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ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA 2 

 3 

Aos três dias do mês de fevereiro do ano de 2015, às 8 horas, no Auditório do DER, situado 4 

a Av. Duarte da Silveira, s/n, bairro da Torre, João Pessoa - PB realizou-se a 1ª Reunião 5 

Ordinária do Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Sul do ano de 2015 com as 6 

presenças dos membros abaixo assinados, para tratar da seguinte Pauta: 1. Informes da 7 

Diretoria; 2. Aprovação da ATA da Reunião anterior; 3. Definição da situação dos membros 8 

notificados em relação à ausência em reuniões do Comitê e eleição para escolha de Vice-9 

Presidente e 1º Secretário Geral; 4. Sessão Técnica: “Cobrança pelo Uso da Água Bruta”; 5. 10 

Debate; 6. Visita Técnica à AMBEV – participantes e operacionalização; 7. Outros assuntos 11 

de interesse dos membros.  Tendo a Senhora Maria Edelcides Gondim de Vasconcelos, 12 

Presidente do Comitê, verificado o quorum, iniciou a reunião solicitando que os novos 13 

participantes se apresentassem falando quem são e que órgãos estão representando. 14 

Começou por Glauco Antonio de Morais, representando a Secretaria de Abastecimento e 15 

Agricultura do Município de Santa Rita que esteve ausente nas reuniões anteriores, o qual 16 

aproveitou para justificar que trouxe oficio de indicação do seu nome dizendo que está há 30 17 

dias assumindo aquela Secretaria e ao mesmo tempo reitera o pedido para que o município 18 

permaneça integrado ao Comitê; explicou que as últimas duas convocações não chegaram as 19 

mãos do Prefeito Reginaldo Pereira devido a um impasse político que tem prejudicado o 20 

Município, como compromissos desse tipo. Ao receber a visita das representantes da 21 

Secretaria deste Comitê (Senhoras Maraci de Sousa e Célia Nóbrega) com os ofícios que 22 

teriam sido enviados aquela edilidade é que foram tomadas as devidas providências com a 23 

justificativa e nome para integrar este Comitê com a solicitação de reintegração. A Senhora 24 

Edelcides falou da importância da participação dos municípios nos Comitês de Bacias 25 

Hidrográficas. A Senhora Maria das Graças de Carvalho, representante da Prefeitura 26 

Municipal de Cruz do Espírito Santo, substituiu a Senhora Célia Maria da Silva e entregou a 27 

indicação de seu nome com a justificativa de interesse em participar deste Comitê. Pela 28 

ASPLAN estava o Senhor Luiz Augusto de Lima Santos e o Senhor. Edielson Nunes dos 29 

Santos, como representante da Prefeitura de Alhandra; o Senhor. Robson Noronha Ramos, 30 

representando a Refresco Guararapes, em substituição a Senhora Ana Karla Passos de Sousa 31 

Peres; Eng. Agrônomo Guilherme do Nascimento Soares, representante da EMATER; 32 

Senhora Maria José Vicente de Barros, representante do Ministério Público do Estado. 33 

Também estiveram presentes a Senhora Francisca Siqueira de Lima Neto, Hugo Amorim 34 

Rodrigues – Engenho Barauna; Francisco José de B. Sousa e Wanessa Cabral Leite – Usina 35 

Giasa – Grupo Biosev SA, Gilson B. Campos, Usina Giasa, Silas Alves M.da Silva da 36 

TABU S/A e Vamberto de Freitas Rocha – Presidente do Comitê de Bacias Hidrográficas do 37 

Litoral Norte. Edelcides esclareceu que as reuniões do Comitê são abertas ao público, todos 38 

podem participar, sem direito ao voto. E adiantou que essa chamada aos membros faltosos 39 

foi para que o Comitê funcione fortalecido, não há interesse de espantar ninguém, pois é um 40 
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trabalho voluntário onde damos nossa contribuição em prol do desenvolvimento das Bacias. 41 

A resposta ao chamado dos membros faltosos foi positiva e sejam todos bem vindos. O 42 

Regimento Interno do CBH-LS prevê que o membro não pode faltar duas reuniões seguidas 43 

durante o mesmo ano civil. Se isto ocorrer e não apresentar justificativa, o órgão do 44 

representante será notificado de suas faltas e solicitado à justificativa para ser submetido ao 45 

Plenário do Comitê. A Diretoria Colegiada do Comitê é composta pelo Presidente (eu) 46 

Maria Edelcides Gondim de Vasconcelos - representante do IFPB, um Vice Presidente o 47 

Senhor Cogézio de Jesus - representante no Comitê como usuário de água, que  tem faltado 48 

varias reuniões, não justificadas; O Senhor Cogézio foi notificado e não respondeu ao ofício, 49 

o que demonstra que não tem interesse em continuar. A Senhora Julia Nazário que é a 1ª 50 

Secretaria representando o Poder Público Municipal de Caaporã, também faltosa, foi 51 

notificada. Foi decidido na reunião passada que os faltosos, membros da Diretoria deste 52 

Comitê (tanto o vice-presidente quanto a 1ª secretaria) seriam substituídos nesta Plenária (de 53 

03/02/2015). O Regimento Interno do Comitê, no entanto, diz que precisamos ter 2(dois) 54 

terços dos membros presentes para fazermos a eleição. Hoje não temos esse quórum, fica, 55 

portanto, para uma próxima reunião. Em cumprimento do previsto na Pauta iniciou-se  a 56 

Sessão Técnica sobre Cobrança pelo Uso da Água Bruta proferida pela Senhora Mirella 57 

Motta, Professora do Curso Superior de Gestão Ambiental do IFPB, mas que  já foi Técnica 58 

de Recursos Hídricos da AESA, de 2009 a 2011 e, atualmente, é Secretária do Comitê de 59 

Bacias Hidrográficas do Litoral Norte. A sessão técnica começou enfatizando que a 60 

Cobrança pelo Uso da Água Bruta é um dos instrumentos de gestão previsto na Lei 9433/97, 61 

Política Nacional de Recursos Hídricos e que, basicamente, tem dois objetivos, incentivar a 62 

racionalização da água, baseado no princípio de que quando se mexe com o bolso é que se 63 

retrai o consumo, isto serve para tudo, não só para a água. Outro objetivo é obter recursos 64 

financeiros para implementação da política de recursos hídricos na bacia. A palestra foi 65 

muito importante e esclarecedora o que provocou diversas discussões. Quanto a visita á 66 

AMBEV, o Senhor Allyson fez as recomendações de praxe para se adentrar a Fabrica. A 67 

Senhora Edelcides lembrou também que solicitou aos municípios, inseridos nas bacias do 68 

Litoral Sul, a situação do Plano de Saneamento Básico – PMSB - uma vez que a legislação 69 

exige que as prefeituras tenham o PMSB para pleitear os recursos financeiros para os 70 

investimentos na área. O Plano vai colocar quais as necessidades daqueles municípios e 71 

nortear os financiamentos. Em seguida A Senhora Lovânia falou do Progestão aonde a 72 

AESA vai para a 3ª certificação, considerando as metas cumpridas, ressaltando que a 73 

Cobrança pelo uso da água é uma meta prevista para 2015. Ressaltou, também, que a AESA 74 

tem R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais) anualmente para o cumprimento de 75 

metas e que estão incluídas a elaboração dos planos de Gramame e Abiaí. A Senhora 76 

Edelcides falou que os planos da bacia devem ser atualizados de 4(quatro) em 4(quatro) 77 

anos. Lembrou ainda, que a atualização do cadastro de usuários, também meta do Progestão, 78 

é outro instrumento de gestão que culmina com a outorga. O Senhor Severino, representante 79 

como usuário de água (Alhandra), disse que é necessário colocar a AESA em campo para 80 

atualizar o cadastro. O Senhor Luis Augusto, representante como usuário de água (Alhandra) 81 

registra a importância de um maior controle quanto à questão “Tarifa Verde” e sugeriu que 82 

fosse solicitado a ENERGISA e EMATER o cadastro desses usuários e que só deve ser 83 

liberada a efetivação da Tarifa Verde se o usuário estiver outorgado. O Senhor Pedro Freire 84 



(AESA) falou que o problema da AESA é falta de pessoal, o setor de fiscalização só tem 85 

uma pessoa para atender todo o Estado. A Senhora Edelcides falou que, além do problema 86 

citado pelo Senhor Severino, temos outros que foram elencados como necessidades da bacia 87 

inclusive uma ação junto a SUDEMA que foi levantado pelo Senhor João Paulo, 88 

representante do CREA, com relação à questão do licenciamento dos condomínios. “O 89 

Comitê precisa conhecer como estão esses licenciamentos”, disse a Senhora Edelcides. 90 

Ainda sobre degradação, a Senhora Julia Nazário falou que entrou neste Comitê com o 91 

propósito de cobrar de quem devastou as nascentes e matas ciliares da região e fazer a 92 

recuperação das mesmas. O desenvolvimento imobiliário é crescente na região com isso 93 

aumenta a degradação, o que é uma preocupação latente. A Senhora Júlia frisou que a 94 

função dela na prefeitura de Caaporã é a Coordenação de Educação Ambiental, responsável 95 

pela parte pedagógica, mas repassa para o Secretario de Meio Ambiente os problemas neste 96 

sentido e que questionou recentemente a AESA sobre esgotos que estavam sendo 97 

direcionados para uma reserva que é gerenciada pelo ICMbio. Foi denunciado e eles 98 

providenciaram um desvio para o rio, e os agricultores estão preocupados com o que estão 99 

fazendo com a água “deles”. Senhora Edelcides pediu que ela trouxesse isso bem 100 

fundamentado para que o Comitê faça os encaminhamentos junto aos órgãos competentes. 101 

Outra preocupação de Júlia é que a Usina Tabu faça um Plano de Educação Ambiental que 102 

envolvesse a nascente que foi degradada e que o rio hoje, está morrendo só com um fio 103 

d’água; anos atrás  plantavam cana até dentro do rio porque não tinha a Lei, e este fio d’água 104 

continua abastecendo o grande reservatório da Usina. A Senhora Míriam, representante da 105 

Tabu, pediu que ela apresentasse um projeto, pois a Tabú têm sementeiras e pode fazer 106 

plantio e reflorestamento, desde que a área seja identificada como degradada. Júlia Nazário 107 

disse que parabenizou o Secretario do Meio Ambiente daquele município pela doação de 108 

coletores de resíduos feita pela Tabu para o conjunto Vitória, em Caaporã, e disse a ele que 109 

deveria ter firmado parceria também para arborizar o conjunto ou recuperação de uma 110 

nascente o que não custa muito para a Usina, já que eles têm a sementeira para recuperar a 111 

nascente. “Quem é engenheiro agrônomo sabe que é muito fácil de fazer” disse Senhora 112 

Júlia. Continuando a Senhora Edelcides pediu a Maria Célia da Nóbrega para fazer a leitura 113 

da ATA a qual foi aprovada por todos e a Senhora Edelcides mandou registrar, para a 114 

próxima reunião a apresentação da minuta de uma deliberação de moção sobre o uso e 115 

ocupação do solo pelos condomínios, na área das bacias do Litoral Sul. O senhor João Paulo 116 

se prontificou pela construção da minuta inicial. Continuando, a Senhora Edelcides 117 

apresentou as justificativas ao Plenário dos membros que foram notificados com relação à 118 

falta, pois o Regimento Interno prevê que o membro não pode ter mais de duas faltas por 119 

ano e, considerando que só são 4 (quatro) reuniões ordinárias anuais, se falta duas, falta 120 

50%. Os membros faltosos são notificados e a Diretoria Colegiada do Comitê receberia as 121 

justificativas, que seriam colocadas para o avaliação pelo Plenário. Em seguida apresentou 122 

para o Plenário as justificativas recebidas: 1- FAEPA – Federação de Agricultura e Pecuária; 123 

2- Prefeitura de Caaporã; 3- Prefeitura de Santa Rita. Finalmente passou-se a confirmação de 124 

quem irá participar da visita a AMBEV dia 03/03/2015, com chegada prevista para 125 

8h30min. Nada mais havendo a tratar a Senhora Maria Edelcides agradeceu a presença de 126 

todos e encerrou a reunião. Eu, Maraci de Sousa, lavrei a presente ata que será assinada por 127 

mim e demais membros presentes. João Pessoa, 03 fevereiro de 2015. 128 



 129 

 130 



 131 

 132 


